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DESPACHO N.º 675/2026 – DP 

 
 
 

 
I. Considerando o Edital de Chamamento Público n.º 05/2025 – GMS n.º 05/2026, 

que tem por objeto a contratação de Autoescolas, devidamente registradas e 
autorizadas pelo DETRAN/PR, para prestação de serviços de formação aos 
beneficiários do Programa Social de Formação, Qualificação e Habilitação 
Profissional de Condutores de Veículos Automotores – CNH Social, por meio de 
credenciamento fundamentado no artigo 79, II da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

I. Considerando que a análise do Edital e da respectiva minuta do Contrato foi 

realizada pela Procuradoria-Geral do Estado – PGE, bem como, que os 

documentos exigidos no Edital, foram analisados pelas áreas competentes; 

II. AUTORIZO com fulcro do art. 74, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 

Inexigibilidade de Licitação n.º 144/2026, devendo o contrato ser celebrado com 

a empresa CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES CAIUA LTDA, inscrito no 

CNPJ sob o n.º 04.875.411/0001-81. 

III. Ao Departamento Executivo de Administração para as providências legais e 

cabíveis no sentido de viabilizar o processo. 

 

 
 

Curitiba/PR, datado e assinado eletronicamente 
 
 

(Assinado eletronicamente) 

Viviane da Paz 
Presidente do DETRAN/PR 
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10.2.6 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do referido acordo; 

10.2.7 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.8 Realizar o processo de seleção dos beneficiários do programa, conforme os critérios de elegibilidade 
definidos em regulamento próprio, e encaminhá-los formalmente as Autoescolas credenciadas para o início 
do processo de habilitação; 

10.2.9 Estabelecer e informar previamente aos credenciados todos os fluxos operacionais, procedimentos e 
prazos a serem cumpridos durante a execução do programa; 

10.2.10 Realizar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados e devidamente comprovados pela 
Autoescola, conforme a tabela de preços e as condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência 
e no Edital de Credenciamento; 

10.2.11 Prestar atendimento as Autoescolas credenciadas para o esclarecimento de dúvidas operacionais, 
técnicas e administrativas relativas à execução do programa; 

10.2.12 Disponibilizar à Autoescola todas as informações e dados do beneficiário necessários para a correta 
abertura do processo RENACH e demais etapas da habilitação. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. O contratado que incorra em infração sujeita-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo 
de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal”. 
a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual n.º10.086/2022; 
b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual n.°10.086/2022; 
c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual n.°10.086/2022; 
11.2. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto Estadual 
10.086/2022. 
11.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reter o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 
11.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
11.4. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 
11.5. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 10.086, de 2022, e na Lei n.º 20.656, de 2021. 
11.6. Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
10.086, de 2022. 
11.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná. 
11.8. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 
11.9. As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública estadual. 
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11.10. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste Termo de Referência, o DETRAN/PR 
poderá, garantido o prévio processo administrativo com direito à ampla defesa e ao contraditório, aplicar ao 
CREDENCIADO as seguintes sanções, de forma isolada ou cumulativa, conforme a gravidade da infração: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de participar do programa e receber novos beneficiários; 
d) Cassação do Credenciamento. 
11.11 Da Advertência 
11.11.1. A sanção de advertência será aplicada por escrito em casos de falhas de menor gravidade ou 
descumprimento de obrigações que não acarretem prejuízo significativo ao programa ou ao beneficiário. 
Consideram-se falhas leves, entre outras: 
a) Atraso injustificado no envio de informações ou relatórios solicitados pelo fiscal do contrato; 
b) Descumprimento de prazos para sanar pequenas irregularidades formais apontadas pela fiscalização; 
c) Falhas pontuais e não recorrentes na comunicação com o DETRAN/PR ou com o beneficiário.  
11.12. Da Multa 
11.12.1. A sanção de multa será aplicada em casos de reincidência em faltas punidas com advertência ou em 
infrações de natureza média ou grave. O valor da multa será calculado sobre o valor do serviço 
correspondente à infração (ex: o valor total de uma CNH para a qual o serviço foi mal prestado), podendo 
variar de 1% (um por cento) a 20% (vinte por cento), a depender da gravidade. 
11.12.2. São situações passíveis de multa, entre outras, já arroladas nos subitens anteriores e na legislação 
de regência, as seguintes condutas: 
a) Prestação de serviço em desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou com as normas 
federais e estaduais vigentes; 
b) Atraso injustificado no início das aulas do beneficiário após o seu encaminhamento; 
c) Manutenção de veículos em condições inadequadas de conservação, segurança e higiene; 
d) Não cumprimento da carga horária completa das aulas teóricas ou práticas; 
e) Recusa em fornecer documentos ou informações à fiscalização. 
11.12.3. O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos devidos ao credenciado ou, se não 
houver pagamentos pendentes, cobrado administrativa ou judicialmente. 
11.13. Da Suspensão Temporária 
11.13.1. A sanção de suspensão temporária do direito de receber novos beneficiários do programa CNH 
Social será aplicada por um período de 30 (trinta) a 180 (cento e oitenta) dias, nos seguintes casos: 
a) Reincidência de infrações punidas com multa; 
b) Práticas que causem grave prejuízo ao andamento do programa ou à formação do beneficiário; 
c) Utilização de instrutores ou diretores não autorizados ou com a credencial suspensa/cassada; 
d) Obstrução deliberada da atividade de fiscalização. 
11.13.2. Durante o período de suspensão, a Autoescola deverá concluir a formação dos alunos já 
matriculados, mas ficará impedido de receber novas matrículas do programa. 
11.14. Da Cassação do Credenciamento 
11.14.1. A sanção contratual de cassação do credenciamento do programa CNH Social, com a consequente 
rescisão do termo de adesão, será aplicada nas seguintes hipóteses de máxima gravidade: 
a) Cobrança de qualquer valor, taxa ou contribuição do beneficiário do programa, a qualquer título; 
b) Fraude ou falsificação de documentos, assinaturas ou registros biométricos de frequência às aulas; 
c) Apresentação de documentação falsa para obter o credenciamento ou durante sua vigência; 
d) Cessão ou subcontratação, total ou parcial, do objeto deste credenciamento a terceiros; 
e) Aplicação de três sanções de suspensão no período de 12 meses; 
f) Ser declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da lei. 
11.14.2. A Autoescola descredenciada poderá ficar impedida de participar de novos credenciamentos do 
DETRAN/PR pelo prazo de até 2 (dois) anos.  
11.15. Procedimento para Aplicação de Sanções 
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11.15.1. Constatada a irregularidade, a Autoescola será notificada formalmente para apresentar defesa prévia 
por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação. 
11.15.2. A defesa será analisada pela autoridade competente do DETRAN/PR, que proferirá sua decisão de 
forma fundamentada. 
11.15.3. Da decisão que aplicar a penalidade, caberá recurso administrativo, com efeito suspensivo (exceto 
em casos que representem risco iminente), no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da decisão. 
11.15.4. As sanções aplicadas serão registradas nos assentamentos da Autoescola junto ao DETRAN/PR. 
11.16. Penalidades da Resolução nº 1020/2025 do CONTRAN: Para além das sanções contratuais acima 
descritas, com base na Lei Federal nº 14.133/2025, o Contratado ainda estará sujeito à incidência nas 
infrações e penalidades fixadas na Resolução nº 1020/2025 do CONTRAN.  
 
 

12 CASOS DE EXTINÇÃO: 

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas em lei, 
no Decreto Estadual nº 10.086/2022 e neste contrato. 

12.2. Constituem motivo para extinção do contrato: 

12.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos; 

12.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos, 

12.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão do serviço 
nos prazos estipulados; 

12.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

12.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

12.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a 
cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução 
desse exceto se autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em lei; 

12.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores; 

12.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Fiscalização; 

12.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO; 

12.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo do 
CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

12.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

12.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

12.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; 

12.2.14. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do órgão ou 
entidade; 

12.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido legalmente; 

12.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 (três) 
meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 
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12.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes de 
serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

12.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de serviço ou 
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

12.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da execução 
do contrato. 

12.2.20. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) 
anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos; 

12.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública; 

12.2.22. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença. 

12.3 O presente instrumento poderá ser extinto: 

12.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

12.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

12.3.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 

12.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

12.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

12.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

12.7 Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, 
conforme autoriza o inciso III do art. 106 da NLLC. 

 

13 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

13.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

13.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da 
contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 

13.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

13.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

13.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

13.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

13.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, não sendo admitida, sob qualquer 
forma, a delegação, cessão ou transferência da execução a terceiros, nos termos da legislação vigente e 
das normas aplicáveis ao Programa CNH Social. 
 
15. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1 O CONTRATANTE, na condição de controlador, e o CONTRATADO, na condição de operador, 
comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento 
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

15.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do CONTRATADO 
será realizado exclusivamente mediante prévia e fundamentada autorização do CONTRATANTE, observados 
os princípios previstos no art. 6º da LGPD, em especial o da necessidade. 
15.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos serviços 
especificada neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante; 
15.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições 
de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 
15.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação 
e o disposto nesta Cláusula; 
15.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras deverão 
ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 
15.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos – devida e 
formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após 
o seu encerramento. 
15.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados 
pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes. 
15.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocado 
a preencher um Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
15.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados 
ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
15.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter 
acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo 
de confidencialidade e responsabilidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 
15.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
do § 1º do art. 10 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020. 
15.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.º 
6.474, de 2020. 
15.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados 
ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a 
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fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 
15.15 Considerando a vedação à subcontratação prevista neste contrato, é proibido o compartilhamento de 
dados pessoais com terceiros, salvo mediante autorização prévia, expressa e fundamentada do 
CONTRATANTE, hipótese em que o terceiro autorizado ficará sujeito às mesmas obrigações e 
responsabilidades impostas ao CONTRATADO. 
15.16 Encerrada a vigência do contrato ou cessada a necessidade do tratamento, o CONTRATADO deverá 
proceder ao descarte seguro ou à devolução ao CONTRATANTE de todos os dados pessoais e respectivas 
cópias, observados os princípios da segurança e da integridade da informação. 
15.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
contratante à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do Estado em caso 
de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
16.1 Integram o presente contrato, para todos os fins de direito, o Edital de Chamamento Público e todos os 
seus Anexos, independente de transcrição. 
16.2 O presente contrato rege-se pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto Estadual nº 
10.086, de 17 de janeiro de 2022, bem como pelas demais normas estaduais e federais aplicáveis aos 
contratos administrativos, aplicando-se, de forma supletiva, a legislação pertinente aos casos omissos. 
16.3 O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado do 
Paraná e em seu sítio eletrônico oficial, sem prejuízo da disponibilização da íntegra do instrumento contratual 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços 
– GMS, nos termos da legislação vigente. 
16.4 As controvérsias oriundas da execução deste contrato que não puderem ser solucionadas na esfera 
administrativa serão processadas e julgadas pela Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba – Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que 
seja. 

 

Curitiba, datado e assinado eletronicamente 

 

 

(Assinado eletronicamente) 
VIVIANE DA PAZ  

Presidente do DETRAN/PR 

 (Assinado eletronicamente) 
AURELIO POLLI CASSIANO  

Centro de Formação de Condutores CAIUA LTDA 
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87553/2026

AVISO N.º 070/2026 – DER SEDE
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA COM REGIME DE CONTRATAÇÃO 

INTEGRADA 
CI n.º 05/2026 DER/DT - GMS n.º 106/2026 (CONC-e) 

Compras.gov.br n.º 90106/2026 (UASG n.º 463390)
EXTRATO DO EDITAL

ABERTURA DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos básico, 

executivo e execução das obras da Ponte Sobre o Rio Ivaí, rampas náuticas e 
seus acessos, entre os municípios de Mirador e Guaporema, na PR-180, em uma 

extensão de 1,39 km.
N.º DO PROCESSO: 26.053.112-3.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 14:00 horas do dia 30/09/2026, no Portal 
de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br – www.gov.br/compras.

Orçamento sigiloso nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021.

AUTORIZAÇÃO:
a) Para licitação: Janice Kazmierczak Soares – Diretora Técnica do DER/PR, em 
19/06/2026.

b) Para realização de despesas: Fernando Furiatti Sabóia - Diretor Presidente do 
DER/PR, em 01/07/2026.

EDITAL E DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE A LICITAÇÃO: A Licitação 

será realizada na forma eletrônica. O edital e os anexos serão disponibilizados na 
página eletrônica www.administracao.pr.gov.br/compras, link Licitações do Poder 
Executivo, consulta licitações, órgão DER, GMS n.º 106/2026 (CONC-e). Também 

será disponibilizado no portal Compras.gov.br – www.gov.br/compras, sob o n.º 
90106/2026 (UASG n.º 463390). Demais informações poderão ser obtidas na 
Coordenadoria de Licitações, localizada na Avenida Iguaçu, n.º 420, andar térreo, 
Curitiba/PR, Telefone (41) 3304-8243.

Curitiba, 02 de julho de 2026.
José Victor Andreatta

Presidente da Comissão de Contratação
87907/2026

DETRAN

 
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE E DE CONTRATO 

INEX: 140/2026 - CTR GMS Nº 6181/2026 

PROTOCOLO: 25.788.054-0 
 

OBJETO: Contratação de Autoescolas, devidamente registradas e 
autorizadas pelo DETRAN/PR, para prestação de serviços de 
formação aos beneficiários do Programa Social de Formação, 
Qualificação e Habilitação Profissional de Condutores de Veículos 
Automotores – CNH Social, por meio de credenciamento 
fundamentado no artigo 79, II da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
Chamamento Público N.º 05/2025 – GMS 05/2026 
AUTORIZO em 01/07/2026, com fulcro do art. 74, inciso IV, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 
EMPRESA: CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES 
UMUARAMA LTDA, CNPJ n.º 76.719.376/0001-12.  

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 28.976,50 (vinte e oito mil 
novecentos e setenta e seis reais e cinquenta centavos). 
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, contados da data de publicação do 
extrato no Diário Oficial. 
 

Viviane da Paz 
Presidente do DETRAN/PR. 

 

  87596/2026 

 
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE E DE CONTRATO 

INEX: 108/2026 - CTR GMS Nº 6210/2026 

PROTOCOLO: 25.751.868-0 
 

OBJETO: Contratação de Autoescolas, devidamente registradas e 
autorizadas pelo DETRAN/PR, para prestação de serviços de 
formação aos beneficiários do Programa Social de Formação, 
Qualificação e Habilitação Profissional de Condutores de Veículos 
Automotores – CNH Social, por meio de credenciamento 
fundamentado no artigo 79, II da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
Chamamento Público N.º 05/2025 – GMS 05/2026 
AUTORIZO em 01/07/2026, com fulcro do art. 74, inciso IV, da Lei 

.
EMPRESA: SANTOS E SIMÕES LTDA

VALOR TOTAL DO CONTRATO:

VIGÊNCIA: 

Viviane da Paz

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE E DE CONTRATO
INEX: 108 CTR GMS Nº 

OBJETO: 

Chamamento Público N.º 05/2025 – GMS 05/2026 
AUTORIZO em 01/07/2026, com fulcro do art. 74, inciso IV, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 
EMPRESA: SANTOS E SIMÕES LTDA, CNPJ n.º 02.250.494/0001-

98.  

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 37.255,50 (trinta e sete mil 
duzentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos). 
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, contados da data de publicação do 
extrato no Diário Oficial. 
 

Viviane da Paz 
Presidente do DETRAN/PR. 

 

  87604/2026 

 
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE E DE CONTRATO 

INEX: 144/2026 - CTR GMS Nº 6061/2026 

PROTOCOLO: 25.788.609-3 
 

OBJETO: Contratação de Autoescolas, devidamente registradas e 
autorizadas pelo DETRAN/PR, para prestação de serviços de 
formação aos beneficiários do Programa Social de Formação, 
Qualificação e Habilitação Profissional de Condutores de Veículos 
Automotores – CNH Social, por meio de credenciamento 
fundamentado no artigo 79, II da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
Chamamento Público N.º 05/2025 – GMS 05/2026 
AUTORIZO em 01/07/2026, com fulcro do art. 74, inciso IV, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 
EMPRESA: CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES CAIUÁ 

LTDA, CNPJ n.º 04.875.411/0001-81. 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 28.976,50 (vinte e oito mil 
novecentos e setenta e seis reais e cinquenta centavos). 
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, contados da data de publicação do 
extrato no Diário Oficial. 
 

Viviane da Paz 
Presidente do DETRAN/PR. 

 

  87588/2026 

 
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE E DE CONTRATO 

INEX: 177/2026 - CTR GMS Nº 5761/2026 

PROTOCOLO: 25.768.373-7 
 

OBJETO: Contratação de Autoescolas, devidamente registradas e 
autorizadas pelo DETRAN/PR, para prestação de serviços de 
formação aos beneficiários do Programa Social de Formação, 
Qualificação e Habilitação Profissional de Condutores de Veículos 
Automotores – CNH Social, por meio de credenciamento 
fundamentado no artigo 79, II da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
Chamamento Público N.º 05/2025 – GMS 05/2026 
AUTORIZO em 01/07/2026, com fulcro do art. 74, inciso IV, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 
EMPRESA: CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES VIA 
EDUCATIVA LTDA, CNPJ n.º 09.126.488/0001-72. 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 43.464,75 (quarenta e três mil 
quatrocentos e sessenta e quatro reais e setenta e cinco centavos). 
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, contados da data de publicação do 
extrato no Diário Oficial. 
 

Viviane da Paz 
Presidente do DETRAN/PR. 

 

  87578/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n.º 13/2026 

PROTOCOLO nº 23.888.606-6 

ERRATA 
Na publicação do DIOE 12153 de 16 de junho de 2026. 
 
Onde se – lê: “no valor total de R$1.232.098,56 (um milhão, duzentos 
e trinta e dois mil, noventa e oito reais e cinquenta e seis centavos); 
 
Leia-se: “no valor total, para 60 (sessenta) meses, de R$6.160.492,80 
(seis milhões, cento e sessenta mil e quatrocentos e noventa e dois 
reais e oitenta centavos). 
 

 87938/2026 
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